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CONCURSO PÚBLICO

31. PROVA OBJETIVA

ANALISTA ADMINISTRATIVO 
(ADVOGADO)

� VOCÊ RECEBEU SUA FOLHA DE RESPOSTAS, SEU CADERNO DA PROVA 
PRÁTICO-PROFISSIONAL E ESTE CADERNO CONTENDO 80 QUESTÕES 
OBJETIVAS.

� PREENCHA COM SEU NOME E NÚMERO DE INSCRIÇÃO OS ESPAÇOS 
RESERVADOS NA CAPA DESTE CADERNO.

� LEIA CUIDADOSAMENTE AS QUESTÕES E ESCOLHA A RESPOSTA QUE 
VOCÊ CONSIDERA CORRETA.

� RESPONDA A TODAS AS QUESTÕES.

� MARQUE, NA FOLHA INTERMEDIÁRIA DE RESPOSTAS, LOCALIZADA 
NO VERSO DESTA PÁGINA, A LETRA CORRESPONDENTE À ALTER-
NATIVA QUE VOCÊ ESCOLHEU.

� TRANSCREVA PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, COM CANETA DE 
TINTA AZUL OU PRETA, TODAS AS RESPOSTAS ANOTADAS NA FOLHA 
INTERMEDIÁRIA DE RESPOSTAS.

� A DURAÇÃO DAS PROVAS É DE 5 HORAS.

� A SAÍDA DO CANDIDATO DA SALA SERÁ PERMITIDA APÓS TRANS-
CORRIDA A METADE DO TEMPO DE DURAÇÃO DAS PROVAS.

� AO SAIR, VOCÊ ENTREGARÁ AO FISCAL A FOLHA DE RESPOSTAS, 
ESTE CADERNO E O CADERNO DA PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL, 
PODENDO DESTACAR ESTA CAPA PARA FUTURA CONFERÊNCIA COM 
O GABARITO A SER DIVULGADO.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES.

Nome do candidato Número de inscrição

07.03.2010 
tarde
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FOLHA INTERMEDIÁRIA DE RESPOSTAS

ANALISTA ADMINISTRATIVO 
(ADVOGADO)

QUESTÃO
RESPOSTA

01

02

03

04

05

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

06

07

08

09

10

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

11

12

13

14

15

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

16

17

18

19

20

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

QUESTÃO
RESPOSTA QUESTÃO

RESPOSTA

21

22

23

24

25

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

26

27

28

29

30

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

31

32

33

34

35

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

36

37

38

39

40

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

QUESTÃO
RESPOSTA QUESTÃO

RESPOSTA

41

42

43

44

45

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

46

47

48

49

50

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

51

52

53

54

55

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

56

57

58

59

60

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

QUESTÃO
RESPOSTA QUESTÃO

RESPOSTA

61

62

63

64

65

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

66

67

68

69

70

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

71

72

73

74

75

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

76

77

78

79

80

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

A B C D E

QUESTÃO
RESPOSTA
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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 10.

O futuro é um mistério

Nesta época do ano, é impossível escapar da tentação de fazer 
previsões. Afinal, desde a pré-história, o homem não deixa de que-
rer conhecer o futuro e de dominá-lo. Das técnicas de adivinhação 
inventadas pelos povos da Antiguidade aos métodos “científicos” 
elaborados por técnicos, os meios de predição variam: astrologia, 
leitura da borra de café ou cartas, até por internet. Pouco importa. 
Cada época tem necessidade de sonhar com um amanhã: melhor 
ou pior. Oráculos, profecias, predições, utopias, todas as anteci-
pações que os homens construíram, no decorrer da história, não se 
realizaram. Mas elas são reflexos de suas esperanças e crenças. (...)

Um poeta disse que, para ser profeta, bastava ser pessimista. Já 
na metade do século 19, havia quem escrevesse sobre um mundo 
futuro mecanizado, sem ideias espirituais, vivendo-se ao ritmo das 
crises econômicas e ameaças de guerra. Marcados pela Primeira 
Guerra Mundial, muitos pensadores fizeram coro ao pessimismo. 
Freud contestou a ideia de progresso e supôs a existência de um 
instinto de destruição. Não faltou quem visse nas marcas do tem-
po o anúncio do fim de tudo, ou uma caminhada na direção ao 
sofrimento, como predisse o escritor George Orwell. Boa parte 
desse pessimismo se enraizava na tomada de consciência de uma 
distância crescente entre progresso técnico e progresso moral. 
Para solucionar essa pendência, em 1971, o Clube de Roma reu-
niu uma elite de pensadores. Conclusão? O grupo anteviu que o 
crescimento demográfico e econômico provocaria uma catástrofe 
e uma crise ecológica sem precedentes, em meados do século 21.

E nós ainda acreditamos em previsões? Acho que, se os brasi-
leiros mudaram, foi no sentido de não acreditarem mais nelas. Dei-
xamos para trás a atitude infantil de insistir em sonhos que acabam 
em decepções. Ou de crer em falsas promessas. Nunca o futuro foi 
tão misterioso quanto neste início de século 21. Nenhuma máquina 
de previsão conseguiu explicar a complexidade do mundo atual, 
onde tudo se confunde, onde realidade e espetáculo se misturam, 
valores e ideologias desmoronam, tudo se desencanta. Aquecimento 
do planeta, desastres climáticos, aumento do nível dos oceanos, fim 
das florestas, fome, corrupção em toda a parte, empobrecimento 
dos mais pobres, enriquecimento dos mais ricos, enfim, a lista é 
longa. A resposta, talvez, esteja em fugir das previsões de futuro e 
jogar no presente. Vivê-lo com delicadeza e investir nos pequenos 
prazeres. Fórmula excelente para enfrentarmos o apocalipse, como 
querem muitos. Ou o paraíso, como esperam outros.

(Mary Del Priore, O Estado de S.Paulo, 03.01.2010. Adaptado)

01. Sobre as previsões, é correto afirmar que a autora, no primeiro 
parágrafo,

(A) reconhece a eficácia que elas têm, já que se constituíram 
em um método seguro de aprender com o passado para 
prever o futuro.

(B) admite que elas são perigosas, já que, a partir delas, as 
pessoas traçam planos para conduzir a vida.

(C) confere-lhes legitimidade científica, pois elas vêm se pau-
tando por critérios comprovados pelas ciências em geral.

(D) discorda da maneira como são praticadas hoje, cada vez 
mais distanciadas dos modelos concebidos na Antiguidade.

(E) aceita a validade delas para nutrir as aspirações humanas, 
apesar de não se realizarem concretamente.

02. Assinale a alternativa correta quanto às relações que podem 
ser estabelecidas entre Freud, George Orwell e o Clube de 
Roma.

(A) As conclusões do Clube de Roma contrapõem-se às 
expectativas pessimistas de Freud e de George Orwell.

(B) George Orwell e Freud previram, como o Clube de Roma, 
que o século 21 teria um progresso inimaginável, apesar 
de toda a crise ecológica que se deflagraria.

(C) As previsões de George Orwell caminham na direção 
contrária às previsões otimistas do Clube de Roma sobre 
o século 21.

(D) As previsões do Clube de Roma confirmam a negativi-
dade contida nas posições de Freud e de George Orwell.

(E) O instinto de destruição e o sofrimento, previstos, res-
pectivamente, por Freud e Orwell, foram negados pelo 
Clube de Roma.

03. De acordo com o texto, pode-se afirmar que os brasileiros

(A) deixam-se guiar pelas previsões, quanto à melhor maneira 
de conduzir a vida.

(B) analisam com prudência as profecias, mas acabam se 
influenciando por elas.

(C) assumem uma atitude cética diante de crenças desprovi-
das de realismo.

(D) mantêm-se arraigados a sólidas convicções quanto aos 
mistérios do futuro.

(E) continuam à mercê das previsões, mas previnem-se contra 
possíveis decepções.

04. Assinale a alternativa em que se estabelece entre as ideias da 
frase uma relação de causa e consequência, de acordo com o 
texto.

(A) Profecias e predições expressas pelos homens acabaram 
não se realizando.

(B) A distância entre progresso técnico e progresso moral 
levou os homens ao pessimismo.

(C) A complexidade do mundo atual está além de qualquer 
máquina de previsão.

(D) Investir em previsões é a fórmula ideal para escapar do 
apocalipse.

(E) A crença em sonhos e previsões é a garantia contra o 
pessimismo.
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05. A respeito do texto, pode-se concluir que

(A) para enfrentar as incertezas do futuro, os desequilíbrios 
provocados pelo clima e pela desigualdade entre pobres 
e ricos, a solução é dedicar-se aos momentos presentes 
de forma suave e prazerosa.

(B) ninguém conseguiu até hoje decifrar o futuro, no entanto, 
o século 21, ao mesmo tempo misterioso e complexo, 
acena com possibilidades de se reverter, pela primeira 
vez, essa situação.

(C) a descrença cada vez maior em previsões e em profecias 
que nunca se cumpriram é a garantia de que se pode de-
linear, com clareza, um futuro mais promissor e menos 
misterioso.

(D) o investimento nos pequenos prazeres do presente pode 
seduzir as pessoas, mas não se configura como uma 
fórmula ideal para o enfrentamento dos problemas que 
o mundo hoje apresenta.

(E) o progresso técnico, acompanhado do progresso moral, 
constitui-se numa síntese perfeita, capaz de solucionar 
os enigmas que sempre vêm rondando, em especial, os 
mistérios do século 21.

06. Assinale a alternativa que completa, correta e respectivamente, 
as frases:

Se George Orwell predissesse, eu também .
Uma catástrofe foi  pelo Clube de Roma.
Quando os pensadores fizerem coro ao pessimismo, nós 
também .

(A) prediria … antevista … faremos

(B) predizia … antevinda … faremos

(C) predizeria … antevida … fazeremos

(D) prediria … antevista … fazeremos

(E) predizeria … antevinda … fazemos

07. As frases – ... é impossível escapar da tentação de fazer 
previsões./ ... vivendo-se ao ritmo das crises econômicas.../ 
... pensadores fizeram coro ao pessimismo. – estão correta-
mente reescritas em:

(A) ... é impossível furtar-se a tentação de fazer previsões./ 
... vivendo-se à mercê das crises econômicas.../ ...pen-
sadores fizeram coro a infelicidade.

(B) ... é impossível furtar-se à tentação de fazer previsões./ 
... vivendo-se à mercê das crises econômicas.../ ...pen-
sadores fizeram coro à infelicidade.

(C) ... é impossível furtar-se a tentação de fazer previsões./ 
... vivendo-se a mercê das crises econômicas.../ ... pen-
sadores fizeram coro a infelicidade.

(D) ... é impossível furtar-se à tentação de fazer previsões./ 
... vivendo-se à mercê das crises econômicas.../ ... pen-
sadores fizeram coro a infelicidade.

(E) ... é impossível furtar-se a tentação de fazer previsões./ 
... vivendo-se à mercê das crises econômicas.../ ... pen-
sadores fizeram coro à infelicidade.

08. Assinale a alternativa em que um dos asteriscos da frase deve 
ser substituído por dois pontos.

(A) No passado* Freud sentenciou* não pode haver progresso 
com um instinto de destruição.

(B) Os pensadores * em Roma* previram uma catástrofe e 
uma crise ecológica.

(C) Um amanhã * melhor ou pior* sempre é sonhado em 
cada época.

(D) Valores * ideologia * tudo se desmorona.

(E) Nós * brasileiros* ainda vamos acreditar em previsões?

09. Assinale a alternativa em que a conjunção “ou” pode ser 
substituída pela conjunção “e”, como no trecho – Acho que, 
se os brasileiros mudaram, foi no sentido de não acreditarem 
mais nelas. Deixamos para trás a atitude infantil de insistir 
em sonhos que acabam em decepções. Ou de crer em falsas 
promessas.

(A) A partir de agora, as pessoas têm de escolher: a incerteza 
das previsões ou a segurança da ciência.

(B) Progresso técnico ou progresso moral? Eis o dilema do 
homem do século 21.

(C) O pessimismo já havia sido delineado pelo instinto de 
destruição com Freud ou pelo caminho do sofrimento 
com Orwell.

(D) Diante dos mistérios do século 21, as pessoas se dividi-
ram: o apocalipse ou o paraíso.

(E) Há duas opções a serem oferecidas às pessoas: projetar-se 
para o futuro ou concentrar-se no presente.

10. Assinale a alternativa que reescreve, corretamente, quanto ao 
sentido, as frases – ... o homem não deixa de querer conhecer 
o futuro.../ Cada época tem necessidade de sonhar com um 
amanhã.../ Deixamos para trás a atitude infantil...

(A) ... o homem abre mão de conhecer o futuro.../ Cada épo-
ca necessita sonhar com um amanhã.../ Desprezamos a 
atitude infantil...

(B) ... o homem impõe-se conhecer o futuro... / Cada época 
busca sonhar com um amanhã... / Enfatizamos a atitude 
infantil...

(C) ... o homem privilegia conhecer o futuro... / Cada época 
ignora a necessidade de sonhar com um amanhã... / Pres-
cindimos da atitude infantil...

(D) ... o homem não vislumbra querer conhecer o futuro.../ 
Cada época perde de vista sonhar com um amanhã.../ 
Relegamos a atitude infantil...

(E) ... o homem almeja conhecer o futuro.../ Cada época 
precisa sonhar com um amanhã.../ Descartamos a atitude 
infantil...
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

11. Quanto à ferramenta de Restauração do Sistema, no Windows 
XP Profissional, em sua configuração padrão, é correto afir-
mar que

(A) a restauração do sistema é um processo irreversível.

(B) o computador cria um ponto de restauração quando ele 
é ligado.

(C) desativar a restauração do sistema reduz o espaço dispo-
nível em disco.

(D) o usuário pode criar um ponto de restauração no momen-
to que julgar necessário.

(E) o ponto de restauração é automaticamente eliminado 90 
dias após a sua criação.

12. O MS Word 2003, em sua configuração padrão, oferece o 
recurso para salvar automaticamente o documento que 
está sendo digitado em intervalos de tempo regulares. Este 
recurso, que aparece como Salvar informações de Auto-
Recuperação, é muito útil porque evita a perda total do 
documento em caso de fechamento do Word sem o con-
sentimento do usuário. O acesso a este recurso e o ajuste 
do tempo de salvamento é feito através do menu Arquivo 
� Salvar como � Ferramentas, clicando-se, logo a seguir, 
em

(A) Adicionar a “Meus Locais”.

(B) Opções de Segurança.

(C) Opções de Salvamento.

(D) Propriedades.

(E) Salvar Versão. 

13. No MS Excel 2003, em sua configuração padrão, as funções 
são divididas em categorias. A função ÈLÒGICO verifica 
se um valor é lógico (VERDADEIRO ou FALSO) e retor-
na VERDADEIRO ou FALSO. Essa função pertence à 
categoria

(A) Lógica.

(B) Informações.

(C) Financeira.

(D) Banco de Dados.

(E) Procura e Referência.

14. No MS PowerPoint 2003, em sua configuração padrão, uma 
das formas de se inserir uma figura em um slide é escolhen-
do a sequência de menus:

(A) Ferramentas – Inserir – Figura.

(B) Formatar – Inserir – Figura.

(C) Arquivo – Inserir – Figura.

(D) Opções – Inserir – Figura.

(E) Inserir – Imagem.

15. No Internet Explorer 7, em sua configuração padrão, uma 
das formas de se ativar o Zoom in é pressionando-se a 
tecla

(A) Shift e a tecla +.

(B) Ctrl e a tecla +.

(C) Shift e a tecla de direção para cima.

(D) Ctrl e a tecla de direção para cima.

(E) Shift e a tecla de direção para a direita.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

16. Assinale a alternativa correta.

(A) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial.

(B) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo local, 
sendo apenas exigida prévia autorização da autoridade 
competente.

(C) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, sendo inoponível o sigilo por segurança 
do Estado.

(D) Conceder-se-á mandado de injunção para proteger direito 
líquido e certo, quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder 
público.

(E) A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado de-
mocrático.

17. O salário-mínimo deverá ser fixado em lei, sendo 

(A) regionalizado, por pisos de categorias, havendo diferen-
ça de salários, para exercício de funções e de critério 
de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil.

(B) proteção contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos termos de lei complementar, servindo, outrossim, de 
indenização compensatória.

(C) ademais, a remuneração do serviço extraordinário, no 
mínimo, sessenta por cento superior à do normal para 
jornadas de seis horas de trabalho.

(D) que nele se incluirá o repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos sábados.

(E) nacionalmente unificado, capaz de atender às necessida-
des vitais básicas do trabalhador e às de sua família, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo.

18. A política de atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. Entre as linhas de ação 
da política de atendimento está/estão:

(A) serviços especiais de prevenção e atendimento médico 
e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão.

(B) orientação e apoio sociofamiliar; apoio socioeducativo 
em meio aberto e colocação familiar.

(C) oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do adolescente trabalhador.

(D) ensino fundamental, obrigatório e gratuito, além da 
progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 
ensino médio.

(E) proibição da hospedagem de criança ou adolescente em 
hotel, motel, pensão ou congênere, salvo se autorizado 
ou acompanhado pelos pais ou pelo responsável.

19. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da au toridade 
competente, a realização de vários encargos. A figura do orien-
tador surge na aplicação da medida socioeducativa de

(A) prestação de serviços à comunidade.

(B) advertência.

(C) liberdade assistida.

(D) inserção em regime de semiliberdade.

(E) internação em estabelecimento educacional.

20. Assinale a alternativa correta.

(A) O adolescente apreendido em flagrante de ato infracio-
nal será, desde logo, encaminhado à autoridade judicial 
competente.

(B) A Justiça da Infância e da Juventude não é competente 
para conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes.

(C) O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracio-
nal não poderá permanecer em internação enquanto não 
houver sentença judicial transitada em julgado.

(D) Compete ao Ministério Público a concessão da remis-
são, como forma de exclusão, extinção ou supressão do 
processo.

(E) Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato 
infracional, ainda que ausente ou foragido, será proces-
sado sem defensor.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

DIREITO ADMINISTRATIVO

21. Sobre o regime jurídico da Administração Pública, é correto 
afirmar que

(A) segundo o princípio da isonomia, a Administração não pode 
ter privilégios em suas relações com os administrados.

(B) as pessoas administrativas têm disponibilidade sobre os 
interesses públicos confiados à sua guarda.

(C) a Administração pode revogar os seus próprios atos, mas 
não pode anulá-los.

(D) o princípio da continuidade fundamenta a encampação 
da concessão do serviço público pelo Estado.

(E) o ato discricionário do administrador que não transgrediu 
nenhuma norma concreta e expressa não pode ser sub-
metido à apreciação do Poder Judiciário.

22. Assinale a alternativa que está de acordo com o disposto na 
Lei de Licitações do Estado de São Paulo.

(A) Para fins de inexigibilidade de licitação, não podem ser 
considerados como serviços técnicos ou profissionais 
especializados o patrocínio ou a defesa de causas judiciais 
ou administrativas.

(B) A tomada de preços é realizada, por convocação, entre 
pelo menos 3 (três) interessados do ramo pertinente ao 
objeto da licitação, devidamente cadastrados, convocados 
por escrito pela Administração, com antecedência míni-
ma de 3 (três) dias úteis.

(C) Nos casos em que couber convite, a Administração po-
derá utilizar a tomada de preços e, em qualquer caso, a 
concorrência.

(D) Sempre que não for escolhida a proposta de menor pre-
ço, a licitação deve ser anulada e a Comissão Julgadora 
ou o responsável pelo convite responderá pelos danos 
causados ao Erário.

(E) A Administração não poderá revogar a licitação, devendo, 
quando for o caso, anulá- la por ilegalidade, sempre em 
decisão fundamentada, de ofício ou mediante provocação.

23. As OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público)

(A) são organizações sociais ou cooperativas que atuam em 
áreas de prestação de serviço social ou coletivo, autori-
zadas pelo poder público.

(B) não permitem, em virtude de vedação legal, a participa-
ção de servidores públicos na composição de seu conse-
lho, mesmo sem remuneração.

(C) não podem estabelecer parcerias com o poder público, 
sob pena de responsabilidades civil e administrativa do 
agente público que assinou o termo de parceria.

(D) não podem, por vedação legal expressa, participar em 
campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, 
sob quaisquer meios ou formas.

(E) permitirão livre acesso público aos seus arquivos, inde-
pendentemente de requerimento, desde que o interessa-
do obtenha a devida autorização junto ao Ministério da 
Fazenda.

24. A respeito das Organizações Sociais (OS), é correto afirmar 
que

(A) o Conselho de Administração das OS deve ser compos-
to de 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros 
natos representantes do poder público, definidos pelo 
estatuto da entidade.

(B) às OS não poderão ser destinados recursos orçamentários 
e bens públicos para o cumprimento do contrato de ges-
tão, devendo as OS ser subsidiadas por recursos próprios 
ou captados junto à sociedade civil.

(C) é vedada ao Poder Executivo a cessão especial de servi-
dor para as OS, exceto se autorizada diretamente pelo 
Chefe do Poder Executivo a que pertence o servidor.

(D) o Poder Executivo não poderá proceder à desqualificação 
da entidade como OS, mesmo se constatado o descum-
primento das disposições contidas no contrato de gestão.

(E) as entidades qualificadas como OS não podem ser de-
claradas como entidades de interesse social ou de utili-
dade pública.

25. Considerando o disposto na Lei do Processo Administrativo 
do Estado de São Paulo, assinale a alternativa correta.

(A) O Decreto do Governador é o ato administrativo compe-
tente que poderá prever infrações ou prescrever sanções.

(B) A motivação do ato no procedimento administrativo 
poderá consistir na remissão a pareceres ou manifesta-
ções nele proferidos.

(C) A publicação dos atos de conteúdo normativo poderá ser 
resumida.

(D) Em nenhuma hipótese, as autoridades superiores poderão 
delegar a seus subordinados a prática de atos de sua 
competência.

(E) Contra decisões tomadas originariamente pelo Governa-
dor do Estado, não caberá recurso ou pedido de reconsi-
deração.

26. Na Ação Popular, regida pela Lei n.o 4717/65,

(A) a pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, 
cujo ato seja objeto de impugnação, não poderá abster-se 
de contestar o pedido.

(B) o Ministério Público ajuizará e acompanhará a ação, 
cabendo-lhe apressar a produção da prova e promover a 
responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela incidi-
rem, sendo-lhe vedado, em qualquer hipótese, assumir a 
defesa do ato impugnado.

(C) é facultado a qualquer cidadão habilitar-se como litis-
consorte ou assistente do autor da ação popular.

(D) o prazo de contestação é de 20 (vinte) dias, improrrogáveis.

(E) a sentença que concluir pela carência ou pela impro-
cedência da ação não ficará sujeita ao duplo grau de 
jurisdição.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

27. De acordo com a consagrada teoria da interpretação das 
normas constitucionais, qual é o princípio que estabelece que 
a interpretação constitucional deve ser realizada de maneira  
a evitar contradição entre suas normas?

(A) Da máxima efetividade.

(B) Da unidade da constituição.

(C) Do efeito integrador.

(D) Da justeza ou da conformidade funcional.

(E) Da concordância prática ou da harmonização.

28. Analise as seguintes normas da Constituição Federal brasi-
leira.
 I. “É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-

fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer.” (art. 5.º, inciso XIII).

 II. “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: pro-
teção do mercado de trabalho da mulher, mediante incen-
tivos específicos, nos termos da lei.” (art.7.º, inciso XX).

 III. “O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da Repú-
blica, auxiliado pelos Ministros de Estado.” (art. 76).

No que se refere à sua eficácia, conforme a classificação dou-
trinária das normas constitucionais, os dispositivos da Magna 
Carta brasileira acima reproduzidos podem ser denominados, 
respectivamente, de normas de eficácia

(A) plena, contida e limitada.

(B) contida, contida e plena.

(C) contida, limitada e plena.

(D) limitada, plena e contida.

(E) limitada, contida e plena.

29. Assinale a alternativa correta a respeito do controle de cons-
titucionalidade no direito brasileiro.

(A) O controle preventivo pode ser efetivado pelos Poderes 
Legislativo e Executivo.

(B) Pela Cláusula da Reserva de Plenário, quando da decla-
ração de constitucionalidade de lei ou ato normativo, os 
órgãos dos tribunais estão obrigados a fazer essa decla-
ração pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos 
membros do Tribunal.

(C) No controle difuso, os efeitos da declaração de incons-
titucionalidade são erga omnes e ex-nunc.

(D) No controle difuso, a resolução do Senado, que suspen-
de a executoriedade da lei inconstitucional, tem efeitos 
erga omnes e ex tunc.

(E) Em nenhuma hipótese o Supremo Tribunal Federal pode 
exercer o controle de constitucionalidade sobre propos-
tas de emendas constitucionais antes da sua promulgação.

30. De acordo com as origens históricas das formas de controle de 
constitucionalidade das leis e atos normativos, pode-se dizer 
que os modelos clássicos dos controles norte-americano, aus-
tríaco e francês representam, respectivamente, os controles

(A) judicial in concreto, judicial in abstrato e preventivo.

(B) judicial in abstrato, repressivo e judicial in concreto.

(C) repressivo judiciário, repressivo legislativo e preventivo.

(D) preventivo, repressivo e misto.

(E) difuso, genérico e misto.

31. Assinale a alternativa correta a respeito do processo legisla-
tivo previsto na Constituição Federal.

(A) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção estadual, de estado de sítio ou de estado de 
guerra.

(B) A emenda à Constituição será promulgada pelo Presi-
dente da República, com o respectivo número de ordem.

(C) As medidas provisórias terão sua votação iniciada no 
Senado Federal.

(D) O veto será apreciado em sessão separada em Cada Casa 
Legislativa, dentro de trinta dias a contar de seu recebi-
mento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria 
simples dos Deputados e Senadores, em escrutínio 
secreto.

(E) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da 
República, que deverá solicitar a delegação ao Congres-
so Nacional.

32. Conforme o disposto na Constituição Federal, sobre o Poder 
Judiciário é correto afirmar que

(A) as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas 
e em sessão secreta, sendo as disciplinares tomadas pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros.

(B) é expressamente vedado ao servidor receber delegação 
para a prática de atos de administração e atos de mero 
expediente, mesmo sem caráter decisório, sob pena de 
responder pelo crime de usurpação de função, além das 
penalidades civis e administrativas.

(C) ao juiz é vedado exercer outro cargo ou função, exceto 
se estiver em disponibilidade, devendo, nesta hipótese, 
solicitar a devida autorização ao Presidente do Tribunal 
a que está vinculado.

(D) os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão no-
meados pelo Presidente da República, dentre brasileiros 
com mais de trinta e menos de sessenta anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.

(E) na composição do Conselho Nacional de Justiça, haverá 
dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
OAB e dois cidadãos, de notável saber jurídico e repu-
tação ilibada, indicados um pela Câmara dos Deputados 
e outro pelo Senado Federal.
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33. Assinale a alternativa correta.

(A) Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana 
e da paternidade responsável, o planejamento familiar é 
livre decisão da mulher, competindo ao Estado a regu-
lamentação desse direito, incentivando toda e qualquer 
forma de planejamento impositivo por parte de institui-
ções oficiais ou privadas.

(B) O Estado incentivará programas de assistência integral 
à saúde da criança e do adolescente, vedada a participa-
ção de entidades não governamentais, salvo se estas 
receberem algum tipo de auxílio do poder público que 
possa atestar a idoneidade da instituição.

(C) A lei disporá sobre normas de construção das casas e dos 
edifícios de uso público e privado e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo e individual, a fim de 
garantir acesso adequado aos idosos e às pessoas porta-
doras de deficiência física e mental.

(D) Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, 
devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.

(E) Os pais devem ser incentivados pelo poder público a 
assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos 
maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais e avós 
na velhice, carência ou enfermidade.

34. Nos termos da Constituição Federal, a proteção à infância e 
à juventude é uma competência

(A) legislativa privativa da União.

(B) legislativa privativa dos Estados e do Distrito Federal.

(C) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

(D) legislativa privativa dos Municípios.

(E) legislativa concorrente da União, dos Estados e do Dis-
trito Federal.

DIREITO CIVIL

35. É correto afirmar que afirmar que as leis

(A) que os Governos Estaduais elaborem por autorização do 
Governo Federal, dependem da aprovação deste e come-
çam a vigorar no prazo que a legislação estadual fixar.

(B) de vigência temporária permanecerão em vigor até que 
outras as modifiquem ou revoguem.

(C) revogadas se restauram por ter a lei revogadora perdido 
a vigência, salvo disposição em contrário.

(D) que estabeleçam disposições gerais ou especiais a par 
das já existentes, revogam ou modificam as leis ante-
riores.

(E) quando admitidas nos Estados estrangeiros, serão obri-
gatórias três meses depois de oficialmente publicadas.

36. Assinale a alternativa correta.

(A) Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o 
prenome, o sobrenome e a alcunha.

(B) O nome da pessoa pode ser empregado por outrem em 
publicações ou representações que a exponham, desde 
que não haja intenção difamatória.

(C) Não se pode usar o nome alheio em propaganda comer-
cial sem autorização, salvo nos casos previstos em lei.

(D) O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da 
proteção que se dá ao nome.

(E) Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legí-
timas para requerer proteção aos direitos da personali-
dade os ascendentes ou os descendentes.

37. Leia as seguintes assertivas.

 I. Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em 
lugares diferentes, a sede será considerada domicílio para 
todos os atos praticados.

 II. Se a pessoa natural tiver diversas residências, onde, al-
ternadamente, viva, considerar-se-á domicílio seu qual-
quer delas.

 III. Nos contratos escritos, poderão os contratantes especifi-
car domicílio onde se exercitem e cumpram os direitos e 
obrigações deles resultantes.

 IV. Somente têm domicílio necessário o incapaz, o militar, o 
marítimo e o preso.

São corretas somente as afirmações:

(A) I e II.

(B) I e III.

(C) II e III.

(D) II e IV.

(E) III e IV.

38. Prescreve em três anos a pretensão

(A) dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados 
a consumo no próprio estabelecimento, para o pagamen-
to da hospedagem ou dos alimentos.

(B) contra os liquidantes, contados da primeira assembleia 
semestral posterior à violação da lei ou do estatuto.

(C) dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judi-
ciais, árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, 
custas e honorários.

(D) de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumen-
to público ou particular.

(E) dos profissionais liberais em geral, procuradores judi-
ciais, curadores e professores pelos seus honorários, 
contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação 
dos respectivos contratos ou mandato.
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39. Assinale a alternativa correta.

(A) Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento 
danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em con-
ta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor 
do dano.

(B) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este 
causado, se não provar culpa da vítima ou caso fortuito.

(C) Os pais são também responsáveis pela reparação civil 
devida pelos filhos menores que estiverem sob seu poder 
familiar, estando ou não em sua companhia.

(D) O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la 
não se transmitem com a herança.

(E) Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da 
culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, ou excluir, a inde-
nização.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

40. Assinale a alternativa que corretamente descreve a(s) 
hipótese(s) de assistência, prevista(s) no Código de Proces-
so Civil.

(A) Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o ter-
ceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja 
favorável a uma delas, poderá intervir no processo.

(B) Quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direi-
to sobre que controvertem autor e réu, poderá, até ser 
proferida a sentença, intervir no processo.

(C) É obrigatória àquele que estiver obrigado, pela lei ou 
pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuí-
zo do que perder a demanda.

(D) Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe 
demandada em nome próprio, deverá responder ao pro-
cesso, até a citação do proprietário ou do possuidor.

(E) Duas ou mais pessoas litigando, no mesmo processo, em 
conjunto, ativa ou passivamente, porque entre as causas 
há conexão pelo objeto.

41. É competente o foro

(A) do lugar onde está a sede, para a ação em que for réu o 
administrador ou gestor de negócios alheios.

(B) da situação dos bens, se o autor da herança não possuía 
domicílio certo.

(C) do domicílio do credor, para a ação de anulação de títu-
los extraviados ou destruídos.

(D) do lugar do ato ou do fato, para a ação em que se exigir 
o cumprimento da obrigação.

(E) do domicílio do autor do fato para a ação de reparação 
do dano.

42. Leia as seguintes assertivas.
 I. A citação ordenada por juiz incompetente não constitui 

em mora o devedor e nem interrompe a prescrição.
 II. Para a validade do processo é indispensável a citação 

inicial do réu, cujo comparecimento espontâneo não supre 
a falta da citação.

 III. Não se fará citação, quando se verificar que o réu é de-
mente ou está impossibilitado de recebê-la.

 IV. A citação será feita pelo correio, para qualquer comarca 
do País, exceto quando for ré pessoa de direito público.

����������	
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(A) I e III.

(B) II e III.

(C) III e IV.

(D) II e IV.

(E) I e IV.

43. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa 
ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze 
dias, o montante da condenação será acrescido de multa no 
percentual de

(A) 25%.

(B) 20%.

(C) 15%.

(D) 10%.

(E) 5%.

44. Assinale a alternativa correta.

(A) A decisão do juiz de primeiro grau que conceder a limi-
nar em mandado de segurança estará sujeita obrigatoria-
mente ao duplo grau de jurisdição.

(B) A interposição de agravo de instrumento contra liminar 
concedida nas ações movidas contra o poder público e 
seus agentes tornará prejudicado o pedido de suspensão 
de liminar ou sentença em mandado de segurança.

(C) O mandado de segurança coletivo não induz litispendên-
cia para as ações individuais, mas os efeitos da coisa 
julgada beneficiarão o impetrante a título individual 
independentemente da desistência de seu mandado de 
segurança.

(D) Cabe mandado de segurança contra os atos de gestão 
comercial praticados pelos administradores de empresas 
públicas, de sociedade de economia mista e de conces-
sionárias de serviço público.

(E) A sentença ou o acórdão que denegar mandado de segu-
rança, sem decidir o mérito, não impedirá que o reque-
rente, por ação própria, pleiteie os seus direitos e os 
respectivos efeitos patrimoniais.
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

45. Visando a proteção infantil, os hospitais e demais estabeleci-
mentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particu-
lares, são obrigados a

(A) manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dez anos.

(B) identificar o recém-nascido mediante o registro de sua 
impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, 
sem prejuízo de outras formas normatizadas pela auto-
ridade administrativa competente.

(C) proceder a exames visando ao diagnóstico e à terapêuti-
ca de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, 
bem como prestar orientação aos pais, fornecendo ajuda 
financeira para esclarecimento de eventual enfermidade.

(D) fornecer declaração de nascimento onde constem neces-
sariamente as intercorrências do parto e do desenvolvi-
mento do neonato, apenas com requerimento judicial.

(E) manter o neonato em berçário, possibilitando ao neona-
to a permanência junto à mãe, apenas se não houver 
internação em enfermaria.

46. Em relação à guarda de criança, nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, é correto afirmar que

(A) a guarda obriga a prestação de assistência material, mo-
ral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a 
seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive 
aos pais.

(B) a guarda destina-se a regularizar a posse de direito, po-
dendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, inclusive no de adoção 
por estrangeiros.

(C) deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, 
para atender a situações corriqueiras ou suprir a falta 
eventual dos pais ou responsável, em todos os procedi-
mentos.

(D) a guarda confere à criança ou adolescente a condição de 
dependente, para todos os fins e efeitos de direito, exce-
to previdenciários.

(E) o deferimento da guarda de criança ou adolescente a 
terceiros impede o exercício do direito de visitas pelos 
pais, assim como o dever de prestar alimentos.

47. A crianças e adolescentes é permitida a venda de

(A) armas, munições e explosivos.

(B) bebidas alcoólicas destinadas a terceiros.

(C) produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica ainda que por utilização indevida.

(D) fogos de estampido e de artifício de reduzido potencial 
incapazes de  provocar dano físico.

(E) bilhetes lotéricos e equivalentes.

48. Entre as diretrizes na política de atendimento à criança e ao 
adolescente está/estão:
(A) políticas sociais básicas. 
(B) políticas e programas de assistência social, em caráter 

supletivo, para aqueles que deles necessitem.
(C) serviços especiais de prevenção e atendimento médico 

e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão.

(D) municipalização do atendimento.
(E) proteção jurídico-social por entidades de defesa dos di-

reitos da criança e do adolescente.

49. Leia atentamente as assertivas a seguir.

 I. A prestação de serviços comunitários consiste na realização 
de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não 
excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, 
hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, 
bem como em programas comunitários ou governamentais.

 II. O plano individual será elaborado sob a responsabilidade 
da equipe técnica do respectivo programa de atendimen-
to, após o acolhimento da criança ou do adolescente, em 
entidade responsável pelo programa de acolhimento 
institucional ou familiar, que não levará em consideração 
a opinião da criança ou do adolescente, mas a oitiva dos 
pais ou do responsável.

 III. O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local 
mais próximo à residência dos pais ou do responsável e, 
como parte do processo de reintegração familiar, sempre 
que identificada a necessidade, a família de origem será 
incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e 
de promoção social, sendo facilitado e estimulado o con-
tato com a criança ou com o adolescente acolhido.

 IV. Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o 
responsável pelo programa de acolhimento familiar ou 
institucional fará imediata comunicação à autoridade 
judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo 
prazo de dez dias, decidindo em igual prazo.

 V. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimo-
niais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que 
o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento 
do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da 
vítima.

É correto apenas o que se afirma em
(A) I e II.
(B) III e IV.
(C) I, III e V.
(D) II, IV e V.
(E) II, III e IV.

50. Entre as medidas aplicáveis aos pais ou responsável está

(A) o encaminhamento a programa do Ministério Público, 
para propositura de ação penal.

(B) a inclusão em programa oficial ou comunitário de auxí-
lio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos.

(C) o encaminhamento a programa profissionalizante, para 
possibilitar obtenção de emprego.

(D) o encaminhamento a programa de moradia, na hipótese 
de sua precariedade ou falta.

(E) a expedição de carteira de trabalho e o encaminhamento 
a programas de emprego.
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51. Assinale a alternativa correta.
(A) Compete à autoridade judiciária disciplinar e autorizar, 

mediante portaria, a participação de criança e adolescen-
te em espetáculos públicos e seus ensaios e certames de 
beleza.

(B) Cabe ao Ministério Público, na elaboração de sua pro-
posta orçamentária, prever recursos para manutenção de 
equipe interprofissional destinada a assessorar a Justiça 
da Infância e da Juventude.

(C) Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a 
procedimento previsto no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá 
investigar os fatos e ordenar de ofício as providências 
necessárias, ouvido o Ministério Público.

(D) Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, 
ouvido o Ministério Público, decretar a perda do poder 
familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento de-
finitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado 
a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade.

(E) O consentimento dos titulares do poder familiar será 
precedido de orientações e esclarecimentos prestados 
pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da 
Juventude, em especial, no caso de adoção, sobre o modo 
de revogar a medida.

52. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça à vítima, a autoridade policial deverá
(A) requisitar exames ou perícias necessários à comprovação 

da materialidade e autoria da infração.
(B) manter o infrator internado, em qualquer hipótese, para 

manutenção da ordem pública.
(C) encaminhar o infrator à entidade de atendimento, que 

fará a apresentação ao representante do Ministério 
Público no prazo de cinco dias.

(D) liberar o menor infrator, em qualquer hipótese, sob termo 
de compromisso firmado pelos pais ou responsáveis.

(E) notificar os pais ou responsável para apresentação do 
adolescente, podendo requisitar o concurso das polícias 
civil e militar.

53. É crime praticado contra crianças e adolescentes:
(A) Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, 

por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou docu-
mento de procedimento policial, administrativo ou judi-
cial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional.

(B) Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu do-
micílio, no prazo de cinco dias, com o fim de regularizar 
a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a 
prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado 
pelos pais ou responsável.

(C) Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos 
pais ou responsável, ou sem autorização escrita desses 
ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou 
congênere.

(D) Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classi-
ficado pelo órgão competente como inadequado a crian-
ças ou adolescentes admitidos ao espetáculo.

(E) Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio 
de criança ou adolescente para o exterior com inobservân-
cia das formalidades legais ou com o fito de obter lucro.

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

54. São fontes autônomas do Direito do Trabalho:

(A) sentença normativa e convenção da OIT.

(B) acordo coletivo e contrato de trabalho.

(C) convenção coletiva de trabalho e medida provisória.

(D) lei complementar e convenção coletiva de trabalho.

(E) súmulas de jurisprudência e convenção coletiva de 
trabalho.

55. Quanto ao local de trabalho do empregado, é correto afir-
mar que

(A) ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a 
sua anuência, para localidade diversa da que resultar do 
contrato, ainda que a transferência não acarrete necessa-
riamente a mudança do seu domicílio.

(B) o empregado não pode ser transferido sem sua anuência, 
mesmo quando exercer cargo de confiança.

(C) é licita a transferência quando ocorrer extinção do esta-
belecimento em que trabalhar o empregado.

(D) em caso de necessidade de serviço, o empregador pode-
rá transferir o empregado, obrigando-se a um pagamen-
to suplementar de, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) do salário que o empregado percebia naquela 
localidade.

(E) as despesas resultantes da transferência correrão por 
conta do empregado.

56. Será suspenso o contrato de trabalho do empregado que se 
ausentar

(A) até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se 
alistar eleitor, nos termos da lei respectiva.

(B) no período de tempo em que tiver de cumprir as exigên-
cias do Serviço Militar referidas na letra “c” do art. 65 
da Lei n.º 4.375, de 17/08/1964 (Lei do Serviço Militar).

(C) nos dias em que estiver comprovadamente realizando 
provas de exame vestibular para ingresso em estabeleci-
mento de ensino superior.

(D) até 30 (trinta) dias consecutivos, em caso de suspensão 
disciplinar.

(E) pelo tempo que se fizer necessário, quando, na qualida-
de de representante de entidade sindical, estiver partici-
pando de reunião oficial de organismo internacional do 
qual o Brasil seja membro.
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57. Não se inclui, entre as situações que permitem a movimen-
tação da conta vinculada do trabalhador no FGTS, a

(A) liquidação do saldo devedor de financiamento imobiliá-
rio, observadas as condições estabelecidas pelo Conselho 
Curador, dentre elas a de que o financiamento seja con-
cedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 
dois anos para cada movimentação.

(B) permanência do trabalhador por dois anos ininterruptos, 
a partir de 01/06/1990, fora do regime do FGTS, poden-
do o saque ser efetuado a partir do mês de aniversário 
do titular da conta.

(C) extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos 
trabalhadores temporários regidos pela Lei n.º 6.019, de 
03 de janeiro de 1974.

(D) aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, 
regidos pela Lei n.º 6.385, de 07 de dezembro de 1976, 
nos limites legais.

(E) necessidade pessoal, cujas urgência e gravidade decorram 
de desastre natural, conforme disposto em regulamento, 
observadas as condições estabelecidas na lei.

58. Quanto ao embargo ou à interdição, assinale a alternativa 
incorreta, considerando a expressão “autoridade” como sinô-
nima de Delegado Regional do Trabalho, atualmente Supe-
rintendente Regional do Trabalho e Emprego.

(A) A interdição ou embargo somente podem ser requeridos 
pelo agente da inspeção do trabalho.

(B) A autoridade, à vista do laudo técnico do serviço com-
petente que demonstre grave e iminente risco para o 
trabalhador, poderá interditar estabelecimento, setor de 
serviço, máquina ou equipamento, ou embargar obra.

(C) Da decisão da autoridade, poderão os interessados recor-
rer no prazo de 10 (dez) dias para o órgão de âmbito 
nacional competente em matéria de segurança e medici-
na do trabalho.

(D) A autoridade, independentemente de recurso e após laudo 
técnico do serviço competente, poderá levantar a in-
terdição.

(E) Durante a paralisação dos serviços em decorrência da 
interdição ou embargo, os empregados receberão os 
salários como se estivessem em efetivo exercício.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

59. Em sua estrutura externa, as entidades sindicais no Brasil 
organizam-se em

(A) sindicatos, federações, confederações e associações.

(B) sindicatos, federações e confederações.

(C) sindicatos, federações, associações e centrais sindicais.

(D) sindicatos, federações, centrais sindicais e delegações de 
fábrica.

(E) sindicatos  patronais e de empregados.

60. Entre os deveres dos sindicatos patronais e de empregados, 
não se inclui o de
(A) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento 

da solidariedade social.
(B) manter serviços de assistência judiciária para os associados.
(C) promover a conciliação nos dissídios de trabalho.
(D) sempre que possível, e de acordo com as suas possibili-

dades, manter no seu quadro de pessoal um assistente 
social com as atribuições específicas de promover a 
cooperação operacional na empresa e a integração pro-
fissional na classe.

(E) promover a fundação de cooperativas de consumo e de 
crédito e fundar e manter escolas de alfabetização e 
prevocacionais.

61. Entre as prerrogativas dos sindicatos patronais e de empre-
gados não se inclui a de

(A) representar, perante as autoridades administrativas e 
judiciárias, os interesses gerais da respectiva categoria 
ou profissão liberal ou interesses individuais dos asso-
ciados relativos à atividade ou profissão exercida.

(B) fundar e manter agências de colocação.

(C) eleger ou designar os representantes da respectiva cate-
goria ou profissão liberal.

(D) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consul-
tivos, no estudo e na solução dos problemas que se rela-
cionam com a respectiva categoria ou profissão liberal.

(E) impor contribuições a todos aqueles que participam das 
categorias econômicas ou profissionais ou das profissões 
liberais representadas.

62. Em relação aos conflitos coletivos de trabalho, é incorreto 
afirmar que

(A) a solução poderá se dar por meio da autocomposição ou 
da heterocomposição, sendo o dissídio coletivo a ação 
proposta na Justiça do Trabalho para esse fim.

(B) empregado integrante de categoria profissional diferen-
ciada não tem o direito de haver de seu empregador 
vantagens previstas em instrumento coletivo no qual a 
empresa não foi representada por órgão de classe de sua 
categoria.

(C) a CLT prevê a mediação oficial do Delegado Regional 
do Trabalho, atual Superintendente Regional do Trabalho 
e Emprego, atribuindo-lhe poderes para convocar as 
partes.

(D) a aplicação do Poder Normativo ficará restrita aos direi-
tos indisponíveis dos empregados.

(E) a solução autocompositiva pode se dar por meio das 
convenções coletivas e dos acordos coletivos, acompa-
nhados ou não de mediação.
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63. Quanto à greve,

(A) não se inclui entre os serviços ou atividades essenciais 
o controle de substâncias radioativas, equipamentos e 
materiais nucleares.

(B) nos serviços ou nas atividades essenciais, somente os 
sindicatos ficam obrigados a garantir, durante a greve, a 
prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade.

(C) em serviços ou atividades essenciais, ficam as entidades 
sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, obrigados 
a comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários 
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas 
da paralisação.

(D) são necessidades inadiáveis da comunidade aquelas que, 
se não atendidas, coloquem em perigo iminente a sobre-
vivência, a saúde ou a segurança da população. 

(E) na vigência de acordo, convenção ou sentença normati-
va, constitui abuso do exercício do direito de greve a 
paralisação que tenha por objetivo exigir o cumprimen-
to de cláusula de caráter obrigacional.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

64. Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo,

(A) não caberá prova técnica, salvo quando legalmente im-
posta, cabendo ao juiz, nesse caso, retomar o procedi-
mento sumário.

(B) quando o autor não indicar corretamente o endereço do 
reclamado, a citação se fará por edital, incumbindo ao 
autor arcar com as respectivas despesas.

(C) a apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo 
máximo de vinte dias do seu ajuizamento, podendo 
constar de pauta especial, se necessário, de acordo com 
o movimento judiciário da Vara do Trabalho.  

(D) a instrução e o julgamento ocorrerão em audiência única, 
sob a direção de juiz presidente ou substituto, que pode-
rá ser convocado para atuar simultaneamente com o ti-
tular. 

(E) todas as provas serão produzidas em audiência de instru-
ção e julgamento, salvo se não requeridas previamente.

65. De acordo com o sistema recursal trabalhista, é incorreto 
afirmar que

(A) cabem embargos, no TST, de decisão não unânime de 
julgamento que conciliar, julgar ou homologar concilia-
ção em dissídios coletivos que excedam a competência 
territorial dos TRTs e estender ou rever as sentenças 
normativas do TST, nos casos previstos em lei.

(B) cabe recurso ordinário, para a instância superior das 
decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juízos 
e das decisões definitivas ou terminativas dos TRTs, em 
processos de sua competência originária. 

(C) o efeito devolutivo em profundidade do recurso ordiná-
rio, que se extrai do § 1º do art. 515 do CPC, transfere 
automaticamente ao Tribunal a apreciação de fundamen-
to da defesa não examinado pela sentença, ainda que não 
renovado em contrarrazões.

(D) cabe Recurso de Revista, para Turma do TST, das deci-
sões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio 
individual, pelos TRTs, quando derem ao mesmo dispo-
sitivo de lei federal interpretação diversa da que lhe 
houver dado outro TRT ou a Seção de Dissídios Indivi-
duais do TST, ou a Súmula de Jurisprudência Uniforme 
dessa Corte.

(E) das decisões proferidas pelos TRTs ou por suas Turmas, 
em execução de sentença, exceto em processo incidente 
de embargos de terceiro, não caberá Recurso de Revista, 
salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da 
Constituição Federal.

66. Quanto às ações admissíveis na Justiça do Trabalho,

(A) para a instauração do inquérito para apuração de falta 
grave contra empregado garantido com estabilidade, o 
empregador apresentará reclamação por escrito à Vara 
do Trabalho ou Juízo de Direito, dentro de 10 (dez) dias, 
contados da data da suspensão do empregado.

(B) a ação de consignação em pagamento não é aplicável nas 
relações entre empregado e empregador, pois não está 
prevista na CLT.

(C) a ação de cumprimento é cabível quando os empregado-
res deixarem de satisfazer o pagamento de salários, na 
conformidade da decisão judicial proferida, e será pro-
posta pelos empregados ou seus sindicatos, independen-
temente de outorga de poderes de seus associados. 

(D) é cabível ação rescisória, por violação do art. 896, “a”, 
da CLT, contra decisão que não conhece de recurso de 
revista, com base em divergência jurisprudencial. 

(E) os órgãos públicos legitimados para a propositura da ação 
civil pública podem tomar, dos interessados, compro-
misso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, 
mediante cominações, atribuindo ao termo de compro-
misso ou termo de ajuste de conduta a eficácia de título 
executivo judicial.
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67. Em relação à extensão das decisões em dissídios coletivos, 
só não se pode afirmar que

(A) naqueles em que figure como parte apenas uma fração 
de empregados de uma empresa, poderá o Tribunal 
competente, na própria decisão, estender tais condições 
de trabalho, se julgar justo e conveniente, aos demais 
empregados da empresa que forem da mesma profissão 
dos dissidentes.

(B) o Tribunal fixará a data em que a decisão deve entrar em 
execução, bem como o prazo de sua vigência, o qual não 
poderá ser superior a 2 (dois) anos.

(C) a decisão sobre novas condições de trabalho poderá ser 
estendida, a todos os empregados da mesma categoria 
profissional compreendida na jurisdição do Tribunal, por 
solicitação, inclusive, da Procuradoria da Justiça do 
Trabalho.

(D) para que a decisão possa ser estendida torna-se preciso 
que 3/4 (três quartos) dos empregadores e 3/4 (três quar-
tos) dos empregados, ou os respectivos sindicatos, con-
cordem com a extensão da decisão.

(E) o Tribunal competente marcará prazo, não inferior a 30 
(trinta) nem superior a 60 (sessenta) dias, a fim de que 
se manifestem os interessados.

68. Quanto às provas na Justiça do Trabalho,

(A) o depoimento das partes e testemunhas que não souberem 
falar a língua nacional será feito por meio de intérprete 
nomeado pelo juiz ou presidente, correndo por conta do 
juizo as respectivas despesas.

(B) exceto no procedimento sumaríssimo e no inquérito para 
apuração de falta grave, cada uma das partes pode indi-
car, no mínimo, 3 (três) testemunhas.

(C) a testemunha que for parente até o terceiro grau civil, 
amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, presta-
rá compromisso, mas seu depoimento valerá apenas como 
simples informação.

(D) se a testemunha for funcionário civil ou militar e tiver 
de depor em hora de serviço, será requisitada ao chefe 
da repartição para comparecer à audiência marcada.

(E) o documento em cópia oferecido para prova poderá ser 
declarado autêntico pelo próprio advogado, sob sua res-
ponsabilidade pessoal e, neste caso, não poderá ser im-
pugnado.

DIREITO PENAL

69. Analise as seguintes assertivas:
 I. são reduzidos de metade os prazos de prescrição quando 

o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 (vinte 
e um) anos;

 II. os menores de 21 (vinte e um) anos são penalmente 
inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na 
legislação especial;

 III. é circunstância que sempre agrava a pena, quando não 
constitui ou qualifica o crime, ter sido o fato cometido 
contra criança.

É correto o que se afirma em

(A) II, apenas

(B) I e II, apenas.

(C) I e III, apenas.

(D) II e III, apenas

(E) todas as assertivas.

70. Aquele que, usando moderadamente dos meios necessários, 
repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de 
outrem, mas atua em excesso culposo,

(A) responderá criminalmente pelo excesso.

(B) não responderá criminalmente pelo excesso.

(C) só responderia criminalmente se o excesso fosse doloso.

(D) não responderá criminalmente em nenhuma hipótese, 
nem de dolo nem de culpa, mas será responsabilizado 
civilmente.

(E) responderia civil e criminalmente pelo excesso, apenas, 
caso tivesse agido com dolo indireto ou eventual.

71. Considere as seguintes assertivas, no que se refere aos crimes 
contra o patrimônio:

 I. o concurso de duas ou mais pessoas é causa de aumento 
de pena do furto e circunstância qualificadora do roubo;

 II. no furto de coisa comum, é punível a subtração de coisa 
comum fungível, ainda que o valor não exceda a quota a 
que tem direito o agente;

 III. exigir ou receber, como garantia de dívida, abusando da 
situação de alguém, documento que pode dar causa a 
procedimento criminal contra a vítima ou contra terceiro 
caracteriza o crime de extorsão indireta.

É correto, apenas, o que se afirma em

(A) I.

(B) II.

(C) III.

(D) I e II.

(E) II e III.
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72. Admite modalidade culposa o crime de
(A) desacato.
(B) peculato.
(C) prevaricação.
(D) desobediência.
(E) corrupção passiva.

73. Considere as seguintes assertivas em relação aos crimes 
contra a administração da justiça:
 I. a coação no curso do processo somente se configura 

mediante utilização de violência ou grave ameaça contra 
pessoa;

 II. não se configura o exercício arbitrário das próprias ra-
zões se a pretensão buscada pelo agente é ilegítima;

 III. para a configuração do motim de presos exige-se que os 
agentes usem de grave ameaça.

É correto, apenas, o que se afirma em

(A) I.

(B) II.

(C) III.

(D) I e II.

(E) II e III.

74. Com relação ao crime de tortura, definido na Lei n.º 9.455/97, 
considere as seguintes assertivas:
 I. a pena é aumentada se o crime é cometido por agente 

público;
 II. se a vítima for adolescente, não se verifica causa de au-

mento de pena;
 III. se o crime é cometido mediante sequestro, a pena é au-

mentada de um sexto a um terço.

É correto o que se afirma em
(A) todas as assertivas
(B) I, apenas.
(C) II, apenas.
(D) III, apenas.
(E) I e III, apenas.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

75. No que concerne à lei processual penal, considere as seguin-
tes assertivas:

 I. aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior;

 II. não admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica;
 III. admitirá o suplemento dos princípios gerais de direito.

É correto o que se afirma em

(A) III, apenas.

(B) I e II, apenas.

(C) I e III, apenas.

(D) II e III, apenas.

(E) todas as assertivas.

76. A ação penal de iniciativa pública é promovida
(A) pelo Ministério Público ou ofendido, mediante denúncia.
(B) pela vítima ou seu representante legal.
(C) pelo Ministério Público, mediante queixa-crime.
(D) exclusivamente pelo Ministério Público, mediante de-

núncia.
(E) pelo ofendido, representado por advogado com poderes 

especiais.

77. Quando o querelante deixa de comparecer, sem motivo jus-
tificado, a qualquer ato do processo a que deva estar presen-
te, dá-se a

(A) absolvição.

(B) perempção.

(C) remissão.

(D) remição.

(E) revelia.

78. A suspensão do curso da ação penal, nas hipóteses de questões 
prejudiciais, será decretada pelo juiz,

(A) de ofício ou a requerimento das partes.

(B) apenas se o acusado estiver em liberdade.

(C) apenas se houver concordância de ambas as partes.

(D) mediante prévia consulta e aceitação do acusado, na 
hipótese de ele estar preso.

(E) mediante provocação de alguma das partes, não podendo 
ser decretada de ofício.

79. Analise as seguintes assertivas, no que concerne ao tratamen-
to que o Código de Processo Penal dispensa ao exame de 
corpo de delito.

 I. Será indispensável, quando a infração deixar vestígios, 
mas a confissão do acusado poderá supri-lo.

 II. Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de 
acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a for-
mulação de quesitos e a indicação de assistente técnico.

 III. Deve ser realizado, exclusivamente, por perito portador 
de diploma de curso superior.

É correto o que se afirma em
(A) II, apenas.
(B) III, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) todas as assertivas.

80. A competência dos Juizados Especiais Criminais, de acordo 
com o art. 63 da Lei n.º 9.099/95, determina-se pelo(a)
(A) prevenção.
(B) domicílio da vítima.
(C) domicílio do acusado.
(D) prerrogativa de função.
(E) lugar em que foi praticada a infração penal.
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